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RESUMO

O estudo objectivou analisar a percepção do 
avaliador em relação ao papel da formação 
continuada no exercício de suas funções 
quanto avaliador na função pública 
moçambicana. Tratou-se de um estudo 
descritivo quantitativo, envolvendo 12 
funcionários públicos, exercendo cargos de 
chefia em diversos sectores no distrito da 
Manhiça. Os resultados mostram a 
importância da formação em matéria de 
avaliação de desempenho humano para o 
melhor desempenho da função de 
avaliador. Conclui se que antes de se 
assumir um cargo de avaliador, é necessário 
ter uma formação ou capacitação em 
matéria de avaliação de desempenho 
humano. Sugere-se mais estudos sobre a 
percepção dos avaliados sobre a forma de 
avaliação de desempenho dos avaliadores 
para melhor entendimento do papel da 
formação do avaliador em função do tipo de 
avaliação de desempenho realizada para a 
melhoria na qualificação dos serviços 

prestados pelos servidores na função 
pública. 

Palavras-chave: Avaliação de 
desempenho, Percepção dos funcionários, 
Funcionários públicos Moçambicanos, 
Formação continua, Treinamento.

ABSTRACT

The aim of the study was to analyse the 
evaluators' perception of the role of 
continuing training in the exercise of their 
functions as evaluators in the Mozambican 
civil service. This was a quantitative 
descriptive study involving 12 civil 
servants in managerial positions in various 
sectors in the Manhiça district.  The results 
show the importance of training in human 
performance evaluation for better 
performance in the role of evaluator. It is 
concluded that before taking up a post as an 
appraiser, it is necessary to have training in 
human performance appraisal. Further 
studies are suggested on the perception of 
those being appraised on how appraisers 
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evaluate performance in order to better 
understand the role of appraiser training 
depending on the type of performance 
appraisal carried out in order to improve the 
qualification of the services provided by 
civil servants. 

Keywords: Performance evaluation, 
Employee perception, Mozambican civil 
servants, Continuing education, Training. 

RESUMEN 

El objetivo del estudio fue analizar la 
percepción de los evaluadores sobre el 
papel de la formación contínua en el 
ejercicio de sus funciones como 
evaluadores en la función pública 
mozambiqueña. Se trató de un estudio 
cuantitativo descriptivo en el que 
participaron 12 funcionarios públicos con 
cargos directivos en diversos sectores del 
distrito de Manhiça. Los resultados 
muestran la importancia de la formación en 
evaluación del desempeño humano para un 
mejor desempeño en la función de 
evaluador. Se concluye que antes de ocupar 
un puesto de evaluador es necesario tener 
formación en evaluación del desempeño 
humano. Se sugiere la realización de 
nuevos estudios sobre la percepción de los 
evaluados acerca de la forma en que los 
evaluadores evalúan el desempeño, para 
comprender mejor el papel de la formación 
de evaluadores en función del tipo de 
evaluación del desempeño realizada, con el 
fin de mejorar la calificación de los 
servicios prestados por los funcionarios 
públicos. 

Palabras clave: Evaluación del 
desempeño, Percepción de los empleados, 
Funcionarios públicos Mozambicanos, 
Educación continua, Formación. 
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INTRODUÇÃO 

Desde a independência em 1975, 
Moçambique passou por várias reformas 
administrativas que visavam responder 
vários problemas na Administração 
Pública. As reformas administrativas em 
Moçambique têm sido uma preocupação 
constante do governo, especialmente nos 
últimos anos. O objectivo principal dessas 
reformas é melhorar a eficiência e a eficácia 
dos serviços públicos, fortalecer a 
governança e combater a corrupção. Uma 
das principais iniciativas de reforma 
administrativa foi a criação do Programa de 
Reforma do Sector Público (PRSP), que foi 
lançado em 2015. Esse programa teve como 
objectivo modernizar a administração 
pública, promover a transparência e a 
responsabilidade e melhorar a prestação de 
serviços públicos (Simione, 2014). 

Além disso, o governo de Moçambique tem 
investido na capacitação dos funcionários 
públicos, por meio de programas de 
formação e treinamento. Isso inclui a 
implementação de um sistema de avaliação 
de desempenho (AD), tal necessidade de 
órgãos públicos mensurarem sua eficiência 
operacional é cada vez maior, perante uma 
sociedade havida de um atendimento de 
qualidade. Assim, a AD na função pública 
tem em vista a melhoria da qualidade e a 
eficiência nos serviços prestados ao cidadão 
e gerar indicadores de resultados, que 
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permitem trabalhar com as lacunas de 
desempenho (Andrade & Cordeiro, 2022).  

Apesar do preceituado no parágrafo 
anterior, o processo de AD ainda precisa de 
mudanças. Entre elas está a formação dos 
funcionários exercendo cargos de chefia e 
confiança, considerando que estes são os 
que materializam o processo de avaliação 
no sector público. Atentando a isso, o 
governo moçambicano criou em 1977 a 
primeira instituição vocacionada à 
formação dos seus quadros a nível nacional. 
Referimo-nos concretamente do Centro de 
Formação de Quadros 1° de Maio, criado 
pela Portaria n° 51/78, de 18 de Fevereiro 

 

Posteriormente criou-se também em 1989 a 
Escola de Estado e Direito e em sequência, 
criou-se em 1994 o Sistema de Formação 
em Administração Pública (SIFAP). Ainda 
nesse quadro de reformas do sector público 
e com vista a uma maior qualificação dos 
servidores públicos, em 2004 foi criado o 
Instituto Superior de Administração 
Pública (ISAP), cujo advento era o reforço 
das capacidades dos funcionários do Estado 
que ocupam as funções de Direcção, de 
modo a melhorarem a sua capacidade de 
liderança, formação académica e 
competência técnica e profissional em 
Administração Pública, isso no contexto da 
Estratégia Global da Reforma do Sector 
Público (2001) e do Programa de Reforma 
do Sector Público (2015) (Decreto no 
61/2004; Magul, 2019). 

Um dos pressupostos da qualificação dos 
funcionários exercendo cargos de liderança 
é a promoção da meritocracia na função 
pública, medida em parte, pela AD do 
funcionário considerando que as 
informações geradas na AD são de capital 
importância na optimização do processo de 
gerenciamento dos recursos humanos (Reis, 
2003). Assim, a AD é entendida como um 
instrumento que visa estabelecer um 
contrato com os colaboradores, relativo aos 
resultados desejados pela organização, 
incluindo acompanhar os desafios 
propostos, corrigir rumos e avaliar os 

resultados alcançados (Andrade & 
Cordeiro, 2022).  

Na administração pública, a AD é presente 
desde o estágio probatório, quando o 
servidor entra em exercício até a sua 
reforma, e é o meio pelo qual se pode 
avaliar o servidor no que se refere às 
habilidades, na sua relação com o trabalho 
e se este atende às necessidades da 
organização (Pontes, 2010). Embora a AD 
desempenhe um papel relevante na 
promoção e destaque dos servidores 
públicos, bem como na forma como estes 
prestam o serviço, os utentes dos serviços 
públicos ainda reclamam do atendimento 
prestado (Júnior, 2010). 

Nessa perspectiva, mostra-se relevante 
percebermos o ponto de vista do avaliador 
sobre os factores determinantes no processo 
de AD, em especial o papel da formação 
continua na melhora da capacidade de 
avaliar os colaboradores. Isso, 
considerando que a AD é uma fermenta que 
deve ser rigorosa e implementada de 
maneira adequada nas diferentes fases de 
um servidor na instituição, visando 
repercussões concretas em termo de 
melhoria na eficiência operacional de 
servidores (Andrade & Cordeiro, 2022). 

O presente artigo busca analisar a 
percepção de avaliadores públicos quanto 
ao papel da formação continuada na 
melhoria de suas funções como avaliadores, 
tal objetivo visa responder a seguinte 
questão: qual é a percepção de avaliadores 
públicos quanto ao papel da formação 
contínua na melhoria de suas funções como 
avaliadores de desempenho humano na 
função pública moçambicana?  

Centramo-nos na perspectiva do modelo da 
educação corporativa, para discutir a 
relação entre o trabalho e a formação, 
considerando que é relevante falar da 
formação de Recursos Humanos na medida 
em que ela se torna inevitável para orientar 
as experiências de aprendizagem num 
sentido positivo (promoção do 
aprofundamento, a actualização e melhoria 
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dos conhecimentos e aptidões 
profissionais) e permitir que os avaliadores 
possam suprir as carências detectadas na 
AD. 

Enquadramento Teórico 

Sector Público Moçambicano 

A independência de Moçambique em 1975 
trouxe consigo uma série de mudanças 
políticas e económicas, destacando-se a 
adopção de uma economia socialista nos 
primeiros anos após a independência, com 
uma ênfase na nacionalização de várias 
indústrias e serviços (Diaz, 2022). Nesta 
senda, a partir da década de 1980, o país 
passou por um processo de reformas 
econômicas e políticas, nas quais passou da 
economia socialista para uma economia de 
mercado e abrindo-se ao investimento 
estrangeiro. Essas reformas contribuíram 
para o crescimento económico e o 
fortalecimento do sector privado, mas 
também resultaram em desafios no setor 
público. O sector público pode ser 
compreendido como um conjunto de 
instituições e organizações governamentais 
responsáveis pela gestão dos recursos 
públicos e pela prestação de serviços 
públicos à população (Diaz, 2022). Por 
extensão, o sector público é composto por 
órgãos, cuja existência ou poderes assentam 
na autoridade que lhes é conferida pelo 
Estado, em graus variados, por meio de 
algum processo formal (Ayee, 2008). 

De acordo com INE (2021), o sector 
público desempenha um papel fundamental 
na promoção do bem-estar social, no 
desenvolvimento económico e governança 
do país. Tal é comportado por diversos 
ministérios, órgãos, empresas estatais, 
autarquias locais e outras entidades 
governamentais que tem a responsabilidade 
de fornecer serviços básicos, como saúde, 
educação, infraestrutura, segurança 
pública, entre outros, para atender às 
necessidades da população. 

Educação Corporativa 

A formação e capacitação dos quadros nas 
organizações na actualidade está 
fortemente ligado ao modelo da educação 
corporativa. O qual pressupõe a promoção 
da cultura de aprendizagem entre 
colaboradores e estimula a gestão do 
conhecimento, contribuindo tanto para o 
desenvolvimento profissional quanto para o 
crescimento da organização (Cunha, 2018).  

De acordo com Rodrigues et al. (2022), a 
educação corporativa é uma estratégia 
empresarial que visa adquirir, fornecer e 
divulgar conhecimento dentro da 
organização para desenvolver habilidades e 
competências dos colaboradores, com 
programas ou projectos alinhados às metas 
do negócio para impulsionar seus 
resultados. Nesse sentido, a promoção de 
cursos de capacitação tem como principal 
objectivo aperfeiçoar as competências de 
cada colaborador, de acordo com os 
interesses e necessidades da empresa, em 
prole do bem-servir e do lucro (Magul, 
2019). Quando uma organização identifica 
as habilidades de um profissional e trabalha 
no seu aperfeiçoamento, ela se torna muito 
mais competitiva, tanto por ter uma equipa 
altamente qualificada quanto pela 
qualidade dos produtos e/ou serviços 
prestados (Lima & Maranhão,2020). 

A EC evidencia uma modalidade de 
educação das pessoas nas organizações que 
ultrapassa os moldes do treinamento 
funcional voltado a realização de 
actividades pessoais e comportamento 
resolutivo de tarefa individual. A 
organização aponta atributos essenciais 
para o atingimento do padrão profissional 
quanto à perspectiva estratégica dos 
serviços públicos com foco no resultado. 
Assim, as estratégias de EC passam a cuidar 
do desenvolvimento do capital humano, 
capital intelectual integrado às metas 
organizacionais, sendo o foco evolutivo 
redirecionado à pluralidade de atores 
envolvidos nas acções da empresa, tanto 
para a aquisição como para a transmissão 
do conhecimento operacional e, 
principalmente, para o compartilhamento e 
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a criação do conhecimento táctico e 
estratégico (Freire et al., 2016). 

Alinhando com esse pensamento, Langhi & 
Cordeiro, (2021) ressalta: 

 

Nessa afirmação, encontramos a razão do 
posicionamento do governo moçambicano, 
ao criar (Decreto no 61/2004) instituições 
de ensino direcionados para a formação dos 
seus quadros em matérias de administração 
e gestão pública. Ele se alinha na 
perspectiva da educação corporativa, 
assumindo uma iniciativa organizacional 
que visa garantir um processo contínuo e 
estruturado de aprendizagem ligada a 
objectivos estratégicos. 

Para além disso, fica evidente a busca por 
um controlo rigoroso sobre o processo de 
aprendizagem, vinculando de maneira mais 
estreita os programas de aprendizagem a 
metas e resultados estratégicos que refletem 
a realidade da Função Pública. Em se 
tratando dos gestores na Função Pública em 
alinhamento com o anteriormente aludido, 
percebemos que o avaliador deve ser um 
profissional capacitado e experiente, que 
possua conhecimento sobre a área de 
actuação do avaliado e sobre os objectivos 
da administração pública. 

Avaliação de desempenho no sector público 

A dinâmica organizacional tornou a 
avaliação do desempenho no trabalho (AD) 

num campo de estudo fértil nas últimas 
décadas. Segundo Manhiça (2018) a AD é 
uma feramente que busca conhecer e medir 
o desempenho dos servidores públicos na 
organização, estabelecendo uma 
comparação entre o desempenho esperado e 
o apresentado por esses indivíduos no 
exercício de suas funções. Ela pode ser 
realizada periodicamente, de acordo com as 
necessidades da organização.  

Conforme Levieque (2013) na avaliação de 
desempenho possibilita-se a localização de 
problemas de supervisão de pessoas, 
integração do empregado à instituição ou o 
cargo que actualmente ocupa, de não 
aproveitamento de empregado com 
potencial mais elevado que o exigido pelo 
cargo, de motivação. Nisso, cabe lembrar 
que o processo de comunicação é a essência 
da AD, não devendo o avaliador nunca 
deixar de lado esse pressuposto (Matusse et 
al, 2021). 

Em relação a isso, Coutinho (2020) afirma 
que o avaliador deve ser capaz de 
estabelecer um diálogo aberto e 
transparente com o avaliado, buscando 
entender suas expectativas e necessidades, 
além de fornecer feedbacks construtivos e 
orientações para o desenvolvimento de suas 
habilidades e concomitante sucesso da 
organização.  

No serviço público um dos principais 
objectivos da avaliação de desempenho é o 
levantamento de informações da eficiência 
diante do serviço prestado pelo servidor, 
através dos resultados práticos do ano 
anterior permitindo que a avaliação 
subsequente possa beneficiar o órgão 
público de maneira singular (Maximino, 
2022). Importa ressaltar que na 
administração pública moçambicana, a 
avaliação de desempenho foi inicialmente 
aplicada por questões relacionadas ao 
cumprimento de uma determinação legal 
e/ou com objectivos mais voltados à 
progressão na carreira, atentando a 
promoção da meritocracia. 
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Em relação ao exposto acima, cabe destacar 
os benefícios que a AD gera não só ao 
servidor público, mas também à sociedade 
pela eficiência nos serviços prestados, pois 
uma organização que dispõe de servidores 
com desempenho eficaz, garante a 
disposição em melhorar a qualidade dos 
serviços prestados ao público, cada vez 
mais exigente (Andrade & Cordeiro, 2022). 
Não obstante, a satisfação do público 
gerada pela AD motivadora do servidor 
público, vezes sem conta, encontramos 
dentro da Administração Pública 
mecanismos estagnados de avaliação, 
situação que desafia a integridade e 
competência dos gestores/avaliadores e 
exige lhes métodos de avaliação mais justos 
(Mussa & Simone, 2023).  

De acordo Andrade & Cordeiro (2022), os 
avaliadores tendem a ser mais tolerantes 
nas avaliações quando o objecto avaliado é 
o aumento de remuneração ou promoção do 
servidor, quando se avalia uma possível 
punição ao servidor. Esse cenário pode 
denotar um despreparo dos gestores como 
uma das causas da falta de efectividade no 
programa de avaliação. Santos (2005, p. 

efetividade dos sistemas de AD o está 
intimamente ligada à forma como os 
agentes envolvidos nesse processo avaliam 
a atuação e o preparo gerencial, à forma 
com que aceitam, emocionalmente e 
profissionalmente, os resultados de suas 
avaliações, e como analisam a questão da 

 

Por conseguinte, mostra-se imperativo a 
qualificação (formação e/ou capacitação) 
dos avaliadores para um desempenho eficaz 
e eficiente de suas funções em prole de uma 
Administração Pública dinâmica. 
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